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Senhora Prefeita,  

 

Em cumprimento quanto ao disposto no art. 74, I a IV, CRFB, bem como, em 

observância às atribuições indicadas na resolução 1120/05 do TCM - BA, o 

Sistema de Controle Interno da Prefeitura Municipal de SANTO AMARO, vem, por 

meio deste, demonstrar as ações e avaliações realizadas para cumprimento das 

disposições legais quanto ao processo de fiscalização da aplicação dos recursos 

públicos municipais. 

Para tanto, estão elencados no referido relatório, os principais itens avaliados 

nesta competência, no sentido de evidenciar a conduta da arrecadação e da 

aplicação de recursos, com propósito de comprovar a legalidade e a 

legitimidade dos atos governamentais, e a eficiência dos procedimentos da 

gestão financeira, administrativa, patrimonial, de pessoal, da avaliação das 

ações, com base no exame de execução da LOA. 

Sendo assim, o Sistema de Controle da Prefeitura Municipal de SANTO AMARO, 

na forma proposta pela mencionada Resolução 1120/05 do TCM/BA, passa a 

relatar a avaliação da Prestação de Contas mensal de JULHO/2023. 

 

 

 

 

 

 

LUARA COUTINHO 

Controladora Interna 
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APRESENTAÇÃO  

Em atendimento ao quanto disposto no art. 17 da Resolução TCM nº 1120/05, 

juntamente com o item 33, art. 9º, da Resolução TCM nº 1060/05, apresentamos a 

Exma. Sra.  Prefeita Municipal, para em seguida, integrar a Prestação de Contas 

Mensal o Relatório de Controle Interno, o qual contempla a avaliação da 

Prestação de Contas da Competência de JULHO de 2023, conforme 

considerações por seguinte. 

1. PRESTAÇÃO DE CONTAS 
 

1.1 REMESSA AO TCM - PRAZO 

A Prestação de Contas Mensal foi tempestivamente organizada e todos os 

documentos anexados ao e-TCM a serem remetidos através de ofício, em 

atendimento ao que preconiza o art. 4º, Resolução TCM 1060/05. 

Portanto, constata-se o efetivo cumprimento do envio da Prestação de Contas 

Mensal, na íntegra, dentro do prazo, cumprindo assim o dispositivo legal. 

2. INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO. 

 

2.1 PLANO PLURIANUAL 

 

Através da Lei nº 2229/2021, de 23 de dezembro de 2021 foi instituído o Plano 

Plurianual para o quadriênio 2022/2025. 

A publicação do PPA foi realizada através do seguinte endereço eletrônico: 

Município Online (municipioonline.com.br) Edição nº 223 do dia 23 de dezembro de 2021. 

 

2.2 LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

 

Através da Lei nº 2245/2022 de 17 de junho de 2022 foi instituída a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias para o exercício de 2023, a citada peça foi devidamente 

publicada no Diário Oficial do Município de Santo Amaro, através do seguinte 

endereço eletrônico de acesso público: http://www.ipmbrasil.org.br/visualizar-

publicacoes?cod=19&file=5DB334D997C0271026099F0AD09252AF&type=edicao, Edição nº 

475 de 20 de junho de 2022. Conforme comprovante de publicidade acostado no 

e-TCM na Prestação de Contas de janeiro/2023, estando de acordo com as 

orientações contidas tanto na Constituição Federal, bem como, em atendimento 

as disposições contidas no MDF – Manual de Demonstrativos Fiscais. 
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2.3 LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 

Através da Lei nº 2257/2022 de 29 de Dezembro de 2022 foi instituída a Lei 

Orçamentária Anual vigente para o exercício de 2023, a qual foi devidamente 

publicada no seguinte endereço eletrônico: Município Online (municipioonline.com.br) 

Edição 601 de 29 de dezembro de 2022, conforme comprovante de publicidade 

acostado no e-TCM na Prestação de Contas de JANEIRO/2023. 

A LOA estimou a receita e fixou a despesa para o exercício financeiro de 2023 no 

montante de R$213.606.157,00 (Duzentos e treze milhões, seiscentos e seis mil, 

cento e cinquenta e sete reais), apresentando o seguinte desdobramento por 

Órgãos: 

 

Do total da Despesa Fixada Consolidada de R$213.606.157,00, o montante de 

R$7.320.000,00 corresponde ao Orçamento do Poder Legislativo e R$206.286.157,00 

do Poder Executivo, o qual estaremos apresentando neste relatório, a respectiva 

execução. 

 

Constou na LOA autorização para abertura de créditos suplementares até o limite 

de 100% do orçamento para os recursos provenientes de anulação parcial ou total 

de dotações, e créditos decorrentes de superávit financeiro até o limite do valor 

apurado em Balanço Patrimonial e créditos decorrentes de excesso de 

arrecadação até o limite do valor apurado na forma do art. 43, § 1º, inciso II, e §§ 

3º e 4º da Lei nº 4320/64. 
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2.4 PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

 

O Decreto Municipal n° 64, de 30 de dezembro de 2022, dispõe sobre o 

Processamento da Despesa Pública e sobre a Programação da Execução 

Orçamentária, no âmbito do Poder Executivo Municipal, o Cronograma de 

Desembolso Mensal, bem como as Metas Bimestrais de Arrecadação, na forma 

que indica, para o exercício financeiro de 2023, em obediência aos art. 8° e 131 

da Lei Complementar n° 101/2000, no link: http://www.ipmbrasil.org.br/visualizar-

publicacoes?cod=19&file=F904F022449D1051EC2977D402B51E1D&type=edicao Edição nº 00602 do 

dia 30 de dezembro de 2022. 

2.5 QUADRO DE DETALHAMENTO DE DESPESA. 
 

Avaliando o Quadro de Detalhamento de Despesa 2023 verificou-se que o mesmo 

foi devidamente publicado no sítio eletrônico Município Online (municipioonline.com.br) 

Edição nº 602 do dia 30 de dezembro de 2022. 

O Quadro de Detalhamento das Despesas - QDD do Exercício de 2023 foi aprovado 

pelo Decreto Municipal n° 63, de 30 de dezembro de 2022, o QDD - Quadro de 

Detalhamento da Despesa para o exercício financeiro de 2023, prevê gastos no 

total de R$206.286.157,00 (Duzentos e seis milhões, duzentos e oitenta e seis mil, 

cento e cinquenta e sete reais) para o Poder Executivo Municipal, conforme 

publicado no Diário Oficial do Município. 

3. ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

Na competência de julho/2023, houve contabilização de R$ 6.935.900,00 em 

alteração orçamentária referente a Créditos adicionais suplementares, houve 
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Alterações do Quadro de Detalhamento da Despesa pela fonte de anulação no 

valor de R$ 252.400,00, e crédito adicional suplementar por superávit no montante 

de R$ 379.000,00, totalizando o valor de R$ 7.567.300,00. 

 

3.1 CRÉDITOS ADICIONAIS SUPLEMENTARES 

Na Competência de julho houve registro de abertura de créditos adicionais 

suplementares pela fonte de anulação no valor de R$ 6.935.900,00, contabilizando 

o referido mês.  

 

Fonte: Relatório de Acompanhamento mensal elaborado do sistema Contabilis. 

Registramos que todas os créditos adicionais suplementares foram devidamente 

contabilizados no Demonstrativo da Despesa, bem como coerentemente 

informado no SIGA e reconhecido nos relatórios mensais. 

3.2 CRÉDITOS ADICIONAIS ESPECIAIS E EXTRAORDINÁRIOS 

No mês de julho/2023 não houve Créditos Adicionais especiais.  
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3.3 ALTERAÇÕES NO QDD 

No mês de julho, houve créditos adicionais por alteração de QDD pela fonte de 

anulação no valor de R$ 252.400,00. 

 

Fonte: Relatório de Acompanhamento mensal elaborado do sistema Contabilis. 

3.4 CRÉDITOS ADICIONAIS POR SUPERÁVIT 

 

Na competência de julho de 2023, foram abertos créditos adicionais 

suplementares por superávit no montante de R$ 379.000,00. 

 

Fonte: Relatório de Acompanhamento mensal elaborado do sistema Contabilis. 

3.5 CRÉDITOS ADICIONAIS POR EXCESSO 

Na competência de julho de 2023, não houve créditos adicionais suplementares 

por excesso. 

Fonte: Relatório de Acompanhamento mensal elaborado do sistema Contabilis. 

4. DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

4.1.1. Avaliação por Categoria de Receita (Corrente e Capital) 
 

Avaliando a Previsão da Receita para o Exercício, bem como, a arrecadação 

realizada até o período avaliado observa-se que a receita atingiu 55,06% do total 

estimado para o exercício.  
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Avaliando a estimativa de receita para o período, verificou-se, através do quadro 

acima, que do total de arrecadação está classificado da seguinte forma 

O montante de R$ 127.208.608,54 corresponde a Receita Corrente, relativo as 

arrecadações oriundas de impostos, taxas e contribuições, as quais visam custear 

despesas de pessoal e encargos, juros e encargos da dívida e outras despesas 

correntes, aumentando assim a disponibilidade financeira do ente e afetando 

positivamente o Patrimônio Líquido.  

4.2 DA AVALIAÇÃO DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA 

 

Em relação à despesa, e em cumprimento a Lei 4.320/64, informamos que a mesma 

foi fixada de acordo com a estimativa da receita. Assim, foi verificado o equilíbrio 

da peça onde as despesas foram fixadas obedecendo ao valor de receita 

estimada por fonte, proporcionando uma melhor execução orçamentária. 

 

4.2.1 DESPESA EMPENHADA 

 

A Dotação atualizada do Poder Executivo Municipal no período avaliado 

corresponde a R$ 207.504.799,04 e considerando a emissão dos Empenhos 

Estimativos e Globais das Despesas com Folha de Pagamento e Manutenção dos 

serviços públicos, a despesa empenhada até o mês de julho é de R$ 165.264.303,52, 

significando um comprometimento por Empenho de 79,64% da dotação 

atualizada, conforme imagem abaixo: 
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Quanto a Categoria de Despesa, o valor total das despesas correntes 

empenhadas até o mês de julho é de R$ 154.243.338,85, tendo representado 

74,33% do valor da dotação fixada para tais despesas, enquanto o total de 

despesas de capital empenhadas foi de R$ 11.020.964,67 e consumiu 5,31% da 

respectiva dotação. 

Ou seja, já existe um comprometimento do orçamento anual de quase 80% para 

realização de gastos públicos, visando assim a garantia ao credor do ente público 

de que existe o crédito necessário para a liquidação dos compromissos assumidos. 

Dessa forma, orientamos ao gestor, realizar análise criteriosa quando da aquisição 

de novas despesas. 

 

 

4.2.2 DESPESA LIQUIDADA 

 

Quanto a análise da Despesa Liquidada, a qual consiste, conforme disposto no 

artigo 63 da Lei 4.320/64, na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por 

base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, atingiu, até o 

mês de julho/2023, o montante de R$ 115.308.342,46, gastos que representam 

55,57% do total da Dotação Atual, conforme pode ser observado na imagem 

abaixo: 

DESPESAS CORRENTES DESPESAS DE CAPITAL

R$154.243.338,85 

R$11.020.964,67 

AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DA DESPESA 
ACUMULADA
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O valor total das Despesas Correntes liquidadas até o mês conforme demonstrativo 

da despesa foi de R$ 110.249.787,34 e consumiu 53,13% da dotação atual para 

essa categoria, das Despesas de Capital foi de R$ 5.058.555,12, equivalente ao 

consumo de 2,44% da referida categoria. 

 

4.2.3 DESPESA PAGA 

 

Em relação as despesas pagas, totalizaram até o mês de julho/2023 o montante de 

R$ 111.298.052,20, o qual corresponde um percentual de dispêndios já realizados 

de 53,64% do orçamento atual. 

Através do quadro abaixo, é possível evidenciar que Despesa com Pessoal e 

encargos sociais tem o percentual maior utilizado em 34,70% do total fixado 

estando dentro do limite estabelecido de 54%. 

DESPESAS CORRENTES DESPESAS DE CAPITAL

R$110.249.787,34 

R$5.058.555,12 

AVALIAÇÃO DA DESPESA LIQUIDADA ACUMULADA



13 
 

 

 
 

 

4.2.4 RESULTADO ORÇAMENTÁRIO ATÉ O PERÍODO 

 

Quanto a avaliação do Resultado Orçamentário apurado em julho/2023, o qual 

nesta avaliação, está considerando a receita arrecadada menos a despesa 

liquidada, foi atingido um resultado superavitário de R$ 2.309.389,10, garantindo 

assim o equilíbrio entre os valores de ingressos das receitas e despesas realizadas 

conforme quadro abaixo:  

 R$-

 R$10.000.000,00

 R$20.000.000,00

 R$30.000.000,00

 R$40.000.000,00

 R$50.000.000,00

 R$60.000.000,00

 R$70.000.000,00

 R$80.000.000,00 R$72.009.567,33 

R$-

R$34.964.702,35 

R$1.293.490,46 R$- R$3.030.292,06 

AVALIAÇÃO DA DESPESA PAGA PAGA POR 
CATEGORIA 
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5. OBRIGAÇÕES LEGAIS CONSTITUCIONAIS  

 

Nesse item passaremos a avaliar os indicadores relacionados ao cumprimento dos 

constitucionais e legais, os quais estão em fase de evolução para cumprimento até 

o encerramento do exercício, conforme painel abaixo: 

 

 
Fonte: Relatório de Índices gerados pela Consultoria Contábil. 

 

5.1 EDUCAÇÃO 

 

Quanto a Avaliação da Receita e Despesas com Educação, temos a seguinte 

apuração: 
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5.1.1 APLICAÇÃO NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE 

De acordo ao quanto constante no artigo 212 da CF, determina-se que os 

municípios devem aplicar anualmente com educação no mínimo 25% da Receita 

Líquida resultante de impostos e transferências constitucionais.  

Conforme apuração realizada até o mês de julho/2023 o percentual aplicado 

acumulado foi de 22,45%, conforme pode ser observado no quadro abaixo: 

Fonte: Relatório de Índices gerados pela Consultoria Contábil. 

Dessa forma, para fins de cumprimento do limite anual faz-se necessário a 

realização de acompanhamento e ações até o encerramento do exercício, bem 

como será necessária a aplicação de 100% dos recursos do FUNDEB – Impostos de 

Transferências de Impostos, para cumprimento do respectivo limite. 

5.1.2 FUNDEB 60% - LEI FEDERAL Nº 14.113/2020 

 

5.1.2.1 APLICAÇÃO NO FUNDEB 

Quanto a aplicação dos recursos do FUNDEB, determina-se através do artigo 26 da 

Lei 14.113/2020 quanto a aplicação mínima de 70% em despesas com 

remuneração dos profissionais da educação básica em efetivo exercício com 

recursos oriundos do FUNDEB, conforme transcrição abaixo: 
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Art. 26. Excluídos os recursos de que trata o inciso III do caput do art. 5º 

desta Lei, proporção não inferior a 70% (setenta por cento) dos 

recursos anuais totais dos Fundos referidos no art. 1º desta Lei será 

destinada ao pagamento, em cada rede de ensino, da remuneração 

dos profissionais da educação básica em efetivo exercício. 

De acordo ao quanto avaliado, o município aplicou o total de R$ 5.150.850,66, até 

o mês em questão, atingindo o percentual de 79,81% com despesas vinculadas ao 

FUNDEB, atendendo o cumprimento do respectivo limite.  

          
Fonte: Relatório de Índices gerados pela Consultoria Contábil. 

Para afins de apuração dos respectivos limites, foi considerado as receitas e 

despesas recebidas de recursos do FUNDEB, conforme detalhamento abaixo: 

 

 
Fonte: Relatório de Índices gerados pela Consultoria Contábil. 

 

5.1.2.2 APLICAÇÃO NO FUNDEB - VAAT INVESVIMENTOS 15% 
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Quanto a aplicação dos recursos da Complementação VAAT - Investimentos, 

conforme disposto no artigo 27 da Lei 14.113/2020 deve ser gasto, no mínimo de 

15% com despesa de capital, conforme transcrição abaixo: 

Art. 27. Percentual mínimo de 15% (quinze por cento) dos recursos da 

complementação-VAAT, previstos no inciso II do caput do art. 5º desta 

Lei, será aplicado, em cada rede de ensino beneficiada, em despesas 

de capital.  

Conforme tabela informada anteriormente, podemos observar que no mês de 

julho/2023 o município realizou com Recursos com Complementação VAAT 

Investimentos o valor de R$ 632.314,18. 

Ressaltamos ao gestor, quanto aos recursos recebidos à conta da 

complementação-VAAT e da a obrigatoriedade de aplicação de 15% em 

despesas de capital, conforme prevê a Lei 14.113/2020 (art. 27) e devem ser 

utilizados em investimentos na educação infantil e no ensino fundamental, áreas 

de atuação prioritária dos Municípios. O mesmo, até o momento, apresenta um 

percentual de 4,04% investidos. 

 

5.1.2.3 APLICAÇÃO NO FUNDEB – VAAT – EDUCAÇÃO INFANTIL 
 

Quanto a aplicação dos recursos da Complementação VAAT – Educação Infantil, 

conforme disposto no artigo 28 da Lei 14.113/2020 deve ser gasto, no mínimo de 

50% com despesa de educação infantil, conforme transcrição abaixo: 

Art. 28. Realizada a distribuição da complementação-VAAT às redes 

de ensino, segundo o art. 13 desta Lei, será destinada à educação 

infantil, nos termos do Anexo desta Lei, proporção de 50% (cinquenta 

por cento) dos recursos globais a que se refere o inciso II do caput do 

art. 5º desta Lei. 

Parágrafo único. Os recursos vinculados nos termos do caput deste 

artigo serão aplicados pelos Municípios, adotado como parâmetro 

indicador para educação infantil, que estabelecerá percentuais 

mínimos de aplicação dos Municípios beneficiados com a 

complementação-VAAT, de modo que se atinja a proporção 

especificada no caput deste artigo, que considerará 

obrigatoriamente: 

I - o déficit de cobertura, considerada a oferta e a demanda anual 

pelo ensino; 
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II - a vulnerabilidade socioeconômica da população a ser atendida. 

Conforme tabela informada no Índice, podemos observar que no mês de 

julho/2023 o município realizou o total R$ 654.643,46 com Recursos com 

Complementação VAAT na Educação Infantil, atingindo o percentual de 39,70% 

de índice de investimento no VAAT 50%, ressaltamos ao Município que seja 

adotada as medidas para o cumprimento do limite de recursos a ser aplicado na 

despesa referida. 

 
Fonte: Relatório de Índices gerados pela Consultoria Contábil. 

 

5.1.2.2 APLICAÇÃO EM AÇÕES DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

Conforme estabelecido no artigo 7º. da Lei Complementar 141/2009, os Municípios 

e o Distrito Federal aplicarão anualmente em ações e serviços públicos de saúde, 

no mínimo, 15% (quinze por cento) da arrecadação dos impostos a que se refere 

o art. 156 e dos recursos de que tratam o art. 158 e a alínea “b” do inciso I do 

caput e o § 3º do art. 159, todos da Constituição Federal.  

Considerando o gasto realizado até o mês de referência, a aplicação em recursos 

da saúde foi de R$ 14.647.187,92, atingindo o percentual 27,05% conforme tabela 

de apuração abaixo, o qual será devidamente cumprido no decorrer do Exercício. 
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Fonte: Relatório de Índices gerados pela Consultoria Contábil. 

5.3 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS AO PODER LEGISLATIVO 

Em relação ao valor do Duodécimo, foi calculado nos termos do disposto no artigo 

29-A da Constituição Federal, o qual dispõe que o Poder Executivo deverá repassar 

7% da receita tributária e das transferências previstas no § 5odo art. 153 e nos 

artigos 158 e 159 para Municípios com população até 100.000 habitantes, 

conforme transcrição abaixo: 

 

Art. 29-A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os 

subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não poderá 

ultrapassar os seguintes percentuais, relativos ao somatório da receita tributária 

e das transferências previstas no § 5odo art. 153 e nos arts. 158 e 159, 

efetivamente realizado no exercício anterior: 

I - 7% (sete por cento) para Municípios com população de até 100.000 (cem mil) 

habitantes; (...). 

Nesse sentido, o valor máximo a ser repassado anualmente, apurado pelo órgão 

de Fiscalização (TCM/BA) corresponde ao montante anual de R$ 6.953.340,08 e o 

valor mensal de R$ 579.445,01. 
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Fonte: https://www.tcm.ba.gov.br/portal-do-gestor/duodecimo/ 

Nesse sentido, foi transferido para o Poder Legislativo no mês em questão o valor 

de R$ 579.445,01, o qual acrescentado aos valores repassados anteriormente 

somam o montante de repasse até o período de R$ 4.056.115,07, dentro do limite 

de repasse estabelecido pelo art. 29-A da Constituição Federal, conforme 

detalhamento abaixo: 

 Fonte: Relatório de Acompanhamento mensal elaborado pela Consultoria Contábil. 

5.4 REMUNERAÇÃO DOS AGENTES POLÍTICOS 

Por meio da Lei 2.191/2020 foi estabelecido o subsídio do Prefeito, Vice-Prefeito e 

Secretários. 
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5.4.1 SUBSÍDIOS DO PREFEITO E VICE-PREFEITO 

Segundo a Lei Municipal 2.191/2020, o valor estabelecido para subsídios mensais 

do prefeito e vice-prefeito são, respectivamente R$ 22.000,00 e R$ 11.000,00, os 

quais vem sendo efetivamente cumpridos, conforme imagem abaixo da referida 

Lei: 

 

Todos os pagamentos foram inseridos corretamente no SIGA e correspondem aos 

processos encaminhados via e-TCM. 
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5.4.2 SUBSÍDIOS DOS SECRETÁRIOS 

A Lei Municipal 2.191/2020 determina o valor dos subsídios dos secretários, R$ 

13.000,00 mensais. Até o mês em análise este valor legal vem sendo cumprido. 

Todos os pagamentos foram inseridos corretamente no SIGA e correspondem aos 

processos encaminhados via e-TCM. 

6. EXIGÊNCIAS DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

 

6.1 DESPESAS COM PESSOAL 
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6. 1.1 LIMITE DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL NO EXERCÍCIO EM EXAME 

No que concerne aos gastos com Pessoal, de acordo a avaliação realizada, o 

percentual atingido em exercício de 2023 encontra-se no patamar de 62,97%. 

Recomenda-se cautela com a execução das despesas com pessoal , uma vez que 

o percentual anual estabelecido é de 54%, e acompanhamento do limite para que 

o mesmo não seja extrapolado ao final do exercício o qual é julgado anualmente. 

NOTA: Demonstrativo elaborado de acordo com o Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) - válido para o exercício financeiro de 

2023. https://www.gov.br/tesouronacional/pt-br/contabilidade-e-custos/manuais/manual-de-demonstrativos-fiscais-mdf  

Fonte: Relatório de Índices gerados pela Consultoria Contábil. 

6.2 TRANSPARÊNCIA PÚBLICA – LEI COMPLEMENTAR 131/2009 

Para atendimento ao quanto disposto na Lei Complementar 131/2009, o portal da 

transparência encontra-se hospedado no seguinte endereço: 

https://municipioonline.com.br/ba/prefeitura/santoamaro/cidadao com as 

devidas informações e acordo ao link selecionado. Em relação ao atendimento 

dos requisitos mínimos de transparência dos atos de gestão desta casa, 

destacamos que atendemos integralmente quanto ao disposto na Lei de Acesso à 

Informação, 12.527/2011, bem como a 131/2010, ou seja, publicação em tempo 

real as informações pormenorizadas da execução orçamentária, financeira e 

patrimonial. Entretanto, recomendamos ao gestor a implementação de melhorias 

no portal transparência, visando atendimento pleno dos demais itens elencados 

na resolução 1452/2022, o qual, formalizamos junto a empresa desenvolvedora do 
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software as adequações necessárias, e estamos em processo de atualização do 

mesmo. 

 
 

7 EXAMES REALIZADOS 

 

 7.1 AVALIAÇÕES DOS BENS PATRIMONIAIS 

No mês em referência houve aquisição de bens móveis no valor de R$ 422.647,04, 

conforme liquidação executada no elemento 52 – Equipamentos e Material 

Permanente. Embora tenhamos registro de execução de despesa nessa 

competência, não identificamos os respectivos registros dos dados no SIGA. O qual, 

procedemos com notificação ao setor responsável, para que proceda com a 

inserção dos dados no sistema SIGA. 

7.2 DOS BENS DO ALMOXARIFADO 

O Município está implementando processo de controle de almoxarifado apara fins 

de atendimento ao disposto na Portaria 548/2015 da STN, bem como as 

determinações do TCM/BA. 

Conforme disposto na Lei 4.320/64, Material de Consumo é aquele que, em razão 

de seu uso corrente, perde normalmente sua identidade física e/ou tem sua 

utilização limitada a dois anos;  

De acordo com a Portaria 163/2021 são considerados Material de Consumo: 



25 
 

 

Fonte: https://in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-conunta-stn/sof/me-n-103-de-5-de-outubro-de-2021-351613861 

Ressaltamos, entretanto, que os materiais de consumo não são comprados para 

estoque, pois são adquiridos apenas quando há necessidade de uso e na 

quantia exata da sua utilização. 

Conforme estabelecido pela Resolução 1120/05, a qual trata sobre a 

implementação e a manutenção de Sistemas de Controle Interno nos Poderes 

Executivo e Legislativo municipais, disciplina no item IV do artigo 12, que deve 

ser realizado as seguintes verificações: 

 

a) verificar a existência de arquivos de registro de materiais e bens que, 

processados em fichas ou magneticamente, contenham a data de 

entrada e saída do material, sua especificação, sua quantidade e custo e 

sua destinação, com base nas requisições de materiais; 

b) verificar a existência e utilização de documento padrão para a 

requisição de material; 

c) verificar a existência de normas que definam quais os responsáveis pelas 

assinaturas das requisições de material; 

d) verificar se os níveis de estoque estão sendo controlados e atualizados 

sistematicamente; 

e) verificar se o valor total do estoque apurado no encerramento do 

exercício ou da gestão financeira vem sendo registrado no sistema 

patrimonial; 

  

f) verificar as condições de acondicionamento de bens e materiais, no que 

concerne à segurança, iluminação, ventilação, etc.; 

g) verificar a existência de registro diário das entradas e saídas do 

almoxarifado bem como da confecção de balancetes mensais; 

h) verificar a existência de controle das compras e aquisições de bens e 

serviços, seja através de boletins de medição de serviços, seja mediante a 
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aferição da quantidade e qualidade do bem entregue. 

 

Nesse sentido, registramos que a entidade mantém o devido controle de bens de 

consumo, bem como, houve aquisição de Material de Consumo no mês avaliado 

no montante de R$ 920.248,41,  

7.3 VEÍCULOS E COMBUSTÍVEIS 

O consumo de combustível dos veículos oficiais, são conferidos mensalmente, 

devidamente identificados, sendo os dados inseridos no sistema SIGA, bem como 

os processos vem sendo compostos com a quilometragem e abastecimento, bem 

como a autorização para abastecimento de veículos e equipamentos. Orientamos 

que o ente mantenha os processos devidamente organizados, além do controle 

de abastecimento e quilometragem, contenha o mapa de controle de 

desempenho dos veículos e controle sobre reposições de peças em veículos, 

incluindo-se pneus. 

7.4 LICITAÇÕES, DISPENSAS E INEXIGIBILIDADES. 

Verificamos a existência de acompanhamento dos contratos celebrados pela 

administração no que tange o registro cadastral das empresas que participaram 

das licitações, sendo exigida toda documentação relativa à regularidade fiscal 

das Empresas, em cumprimento ao art. 34 da Lei n.º 8.666/93, à vigência do 

contrato, pagamento de parcelas, além do Controle das Licitações através do Rol 

de Licitações, buscando a lisura em todas as fases dos Processos Licitatórios, o qual 

se constituiu das seguintes modalidades: 

7.4.1 DISPENSAS DE LICITAÇÃO  

No mês em questão, houve registro de 2 (duas) contratação por Dispensa de 

Licitação, totalizando o valor de R$ 30.000,00. 

Todos os processos relacionados a dispensas de licitação vêm sendo 

acompanhados e lançados no sistema SIGA, conforme imagens abaixo: 
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7.4.2 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO  

No mês de julho, houve registros de 1 (uma) contratação por Inexigibilidade, 

totalizando o valor de R$ 14.100,00. 

Todos os processos relacionados a inexigibilidade vêm sendo acompanhados e 

lançados no sistema SIGA, conforme imagens abaixo: 

 

7.4.3 LICITAÇÕES  

No mês de julho, houve registros de 3 (três) homologações de licitações, totalizando 

o valor de R$ 1.019.900,00.  

  

Todos os processos de licitação vêm sendo acompanhado e devidamente 

inseridos no sistema SIGA. 

7.5 OBRAS E INSTALAÇÕES 

Quanto a despesas com Obras e Instalações (elemento 51) verifica-se que houve 

aquisição (liquidação) no mês avaliado no valor de R$ 175.105,56, tendo sido pago 

o valor de R$ 74.726,33, evidenciamos que as obras realizadas estão sendo 

devidamente contratadas através de procedimento licitatório. 

7.6 DESPESA COM DIÁRIAS 

Dos processos de pagamento encaminhados a essa Inspetoria, no mês em 

questão, houve pagamento no valor de R$ 25.084,28, totalizando até o mês o 

montante de R$ 55.812,71, referente a diárias. 

8. QUANTO A AVALIAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS MENSAL 

Quanto à avaliação e envio da Prestação de Contas Mensal através do e-Tcm foi 

devidamente analisada em conformidade com as disposições contidas na 

Resolução 1120/05, e remetida para apreciação legal, dentro do prazo 

estabelecido conforme definido em resolução TCM/BA 1307/2011, a qual define os 

lotes e respectivos prazos de envio das remessas junto ao sistema SIGA, bem como, 
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em atendimento a Resolução TCM/BA 1416/2020, que dispõe sobre os lotes e 

respectivos prazos de envio ao e-TCM. 

8.1 QUANTO A AVALIAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 

Quanto à apreciação das contas anuais do exercício 2022, até a presente data, 

essa entidade não foi notificada por parte do TCM/BA, para apresentação dos 

esclarecimentos quanto a Prestação de Contas Anual 2022, a qual, destacamos 

ter sido remetida para apreciação dessa Egrégia Corte de Contas, dentro do prazo 

legal. 

8.2 QUANTO AO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Quanto ao envio da Obrigação Acessória EFD-Reinf, podemos observar quanto 

disposto no Art. 3º: INSTRUÇÃO NORMATIVA - RFBNº 2043, DE 12 DE AGOSTO DE 2021 

 “Ficam obrigados a apresentar a EFD-Reinf os seguintes sujeitos passivos, ainda 

que imunes ou isentos”:  

I) as empresas que prestam e contratam serviços realizados mediante cessão de 

mão de obra ou empreitada, nos termos do art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 de julho 

de 1991; (Redação dada pelo (a) Instrução Normativa RFB nº 2096, de 18 de julho 

de 2022) (Vide Instrução Normativa RFB nº 2096, de 18 de julho de 2022); 

Destacamos que até o mês em análise, esta Entidade se encontra enquadrada no 

respectivo artigo, desta forma, apresenta tal declaração. 

Quanto ao envio das informações trabalhistas ao e-Social, o qual, refere-se ao 

instrumento de unificação da prestação das informações referentes à escrituração 

das obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas e tem por finalidade 

padronizar sua transmissão, validação, armazenamento e distribuição, constituindo 

ambiente nacional, conforme observado na imagem, o poder Legislativo, vem 

cumprindo com o envio da respectiva declaração, dentro do prazo legal. 
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8.3 QUANTO AO PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DO 

SIAFIC 

Monitoramento da implantação do Siafic – Situação Atual: 
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Destacamos as principais dificuldades de implementação: Construir processo de 

aprendizado; Adequação de estrutura física, humana e de rotinas internas, as 

quais, encontram-se em processo de adequação;  

Quanto aos requisitos contábeis, essa entidade encontra-se em pleno 

atendimento. 

 

8.4 DÍVIDA ATIVA 

Quanto a Dívida ativa, conforme quadro abaixo, pode-se observar que, até o mês 

de julho, evidenciamos o total arrecadado no valor de R$ 314.504,65, tendo sido 

arrecadado no mês em análise não houve arrecadação destacando a queda de 

arrecadação nos últimos dois meses avaliados. Orientamos a entidade a tomada 

de medidas de incentivo aos pagamentos dos valores inscritos em dívida ativa, 

visando o aumento da arrecadação dos valores da receita do Município. 
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8.5 PRECATÓRIOS 

 

Quanto aos Precatórios, de acordo com o levantamento dos dados, evidenciamos 

a inclusão no orçamento, bem como a contabilização e respeitando a ordem 

cronológica dos pagamentos. 

 

9. TRANSPARÊNCIA 

A Prefeitura vem publicando todos os seus atos oficiais de forma tempestiva no site 

https://santoamaro.ba.gov.br/, desta forma atendendo as disposições contidas na 

Lei de Acesso à Informação, 12.527/2011, bem como a 131/2010, ou seja, 

publicação em tempo real. 
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9.1 MÓDULO CAPTURA – SIGA/TCM-BA 

Desta forma, procedemos com o acompanhamento junto aos setores responsáveis 

e por meio de orientação quanto a remessa e conferência no SIGA, houve o 

devido atendimento, desta forma, estamos com os dados inseridos no SIGA em 

conformidade a execução do mês de julho/2023. 

Constatamos que se encontram devidamente registrados os relatórios contábeis e 

gerenciais abaixo descritas, relativas ao mês de julho de 2023, em cumprimento a 

Resolução TCM n. º1282/09. 

✓ Ingresso da Receita Orçamentária e Extraorçamentária; 

✓ Dispêndio da Despesa Extraorçamentária; 

✓ Demonstrativos da Despesa Orçamentária: 

✓ Demonstrativo das Contas do Razão; 

✓ Relação de contas bancárias com as respectivas conciliações; 

9.2 DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS PARA ENVIO VIA e-TCM  

Todas as demonstrações contábeis analisadas por esta Controladoria estão aptas 

a serem digitalizadas e encaminhadas ao sistema e-TCM para a prestação de 

contas do mês em referência.  

9.3 MULTAS E RESSARCIMENTOS PENDENTES 

 

Quanto às multas e ressarcimentos, de acordo ao levantamento dos dados, foram 

realizadas as ações de cobrança das multas, bem como as devidas inscrições em 

Dívida Ativa quando pertinente, objetivando o recebimento. 
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10. DEMAIS CONSIDERAÇÕES 

 

Quanto as ações e resultados do Sistema de Controle Interno, cabe salientar que, 

estamos imprimindo ações de avaliação da execução orçamentária, contábil e 

financeira, emitindo pareceres e recomendações quanto as situações indicativas 

de melhoria de procedimentos, e orientações quanto ao direcionamento da 

Gestão Municipal, com vistas que os atos ora praticados estejam em 

correspondência aos normativos legais. 

10.1. AÇÕES, AVALIAÇÕES, RECOMENDAÇÕES DA GESTÃO 

GOVERNAMENTAL 

A Controladoria da Prefeitura Municipal vem direcionando esforços no sentido de 

aperfeiçoar o fluxo da despesa pública, no sentido de reduzir a possibilidade de 

ocorrência de erros/falhas e fraudes no processo de aplicação dos recursos 

públicos municipais geridos pela entidade, bem como, buscando tornar mais 

eficiente o processo de prestação de contas, tomada de decisão e controle social, 

além de garantir quanto ao pleno atendimento do disposto no decreto 

10.540/2020 que dispõe sobre o padrão mínimo de qualidade do Sistema Único e 

Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle 

(SIAFIC).  

Em relação ao atendimento dos requisitos mínimos de transparência dos atos de 

gestão desta casa, destacamos que atendemos integralmente quanto ao disposto 

na Lei de Acesso à Informação, 12.527/2011, bem como a 131/2010, ou seja, 

publicação em tempo real as informações pormenorizadas da execução 

orçamentária, financeira e patrimonial. Entretanto, recomendamos ao gestor a 

implementação de melhorias no portal transparência, visando atendimento pleno 

dos demais itens elencados na resolução 1452/2022, o qual, formalizamos junto a 

empresa desenvolvedora do software as adequações necessárias, e estamos em 

processo de atualização do mesmo. 

Quanto a aplicação de 15% no VAAT Capital observamos que foi investido 

somente 4,04% até o mês em análise, no qual orientamos atenção do Município 

quanto ao limite investido para que possa ser alcançado nos próximos meses, da 

mesma forma a aplicação VAAT Educação Infantil no sentido de observar o 

cumprimento do limite anual.  

Recomendamos a implementação de mapas de controle de desempenhos dos 

veículos, bem como controle de reposição de peças nos processos de veículos e 

combustíveis, bem como o cadastramento dos Bens adquiridos no SIGA dentro do 

prazo da competência mensalmente. 
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Quanto a arrecadação da Dívida ativa, recomendamos ao ente incentivar 

pagamentos de valores da inscrição da dívida para alcançar o aumento da 

arrecadação. 

CONCLUSÃO 

 

Com o presente Relatório buscou-se evidenciar a avaliação da Documentação 

da Prestação de Contas Mensal e acompanhar as providências para saneamento 

dos apontamentos realizados do mês de julho. 

Além disso, foi feito avaliação dos principais aspectos da gestão contábil, 

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do exercício encerrado, bem 

como dos principais limites legais e constitucionais. 

SANTO AMARO - Bahia, 31 de julho de 2023. 

Atenciosamente,  

                                                       

LUARA COUTINHO 

Controladora Municipal 

 

PARECER DO GESTOR 

Atesto para os devidos fins, ter tomado conhecimento das conclusões do Relatório 

emitido pelo Controle Interno sobre a Documentação relativa à Prestação de 

Contas Mensal de Julho de 2023. 

É o relatório e parecer. 

SANTO AMARO- Bahia, 31 de julho de 2023. 

Atenciosamente,  

 

ALESSANDRA GOMES REIS 

Prefeita Municipal 


